
ACORDO DE COOPERAÇÃO 003/2020 
 

EMENTA: ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 
003/2020 - QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA E O CONSEP – 
CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DE SANTA VITÓRIA. 

O MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ/MF nº 18.457.226/0001-81, com sede na Avenida Reinaldo 
Franco de Morais, nº. 1.455, cidade de Santa Vitória, Estado de Minas Gerais, 
neste ato representado por ISPER SALIM CURI, prefeito do Município de Santa 
Vitória-MG, gestão 2017/2020, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF 
sob o n° 047.247.711-00 e portador de CI/RG n° 254421 expedido pela SSP/GO, 
residente e domiciliado na Avenida Reinaldo Franco de Morais, nº 987, Centro, 
devidamente autorizado pelo decreto Municipal nº 6.973/2017 e O CONSEP – 
CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE SANTA VITÓRIA, 
inscrito no CNPJ nº 04.373.893/001-71, sediado nesta cidade de Santa Vitória, na 
Rua Canal, nº 335, centro, por seu Presidente GILBERTO QUIRINO DE SOUZA, 
brasileiro, portador de CI/RG nº M8172385 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
803.554.396-20, residente e domiciliado na Avenida Joaquim Ribeiro de Gouveia 
nº 1.645, CEP: 38320-000, nesta cidade de Santa Vitória, estado de Minas Gerais, 
resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, sujeitando-se, no 
que couber, aos termos da Lei nº 13.019/2014, e suas alterações, mediante as 
cláusulas e condições que se seguem. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Acordo de Cooperação, decorrente de inexigibilidade de chamamento 
público tem como objeto a cessão gratuita a cessão automóvel de propriedade do 
Município de Santa Vitória, assim descrito: “FIAT UMO MILE FIRE FLEX, 
2006/2006, COR BRANCA, RENAVAN 00874733979, PLACA HMG-6278”. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES: 

Além dos compromissos gerais a que se submetem, por força deste Acordo, os 
PARCEIROS se comprometem a:  
I – O MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA deverá: 
a) entregar parte do bem a que se refere à cláusula primeira o CONSEP – CONSELHO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE SANTA VITÓRIA, suficiente para o 
desempenho das atividades de forma segura, devendo orientá-los para a correta utilização 
e aproveitamento do mesmo; 
b) tomar todas as providências para reintegração da posse do bem, caso o CONSEP 
descumpra qualquer obrigação assumida no âmbito deste Acordo de Cooperação; 
c) fiscalizar a correta utilização do bem cedido, através de servidor integrante da Comissão 
de monitoramento e avaliação das parcerias firmadas com o Município. 



d) Aplicar as disposições da Lei 13.019/2014 e Decreto Municipal n° 6.973/2017. 
 

II – São obrigações do CONSEP – CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 
PÚBLICA DE SANTA VITÓRIA: 
a) usar o bem como se seu fosse; 
b) não permitir a cessão do bem a terceiros; 
c) não alterar as características do bem, sem autorização expressa do Município de Santa 
Vitória; 
d) tomar todas as providências para a conservação do bem cedido e a segurança dos 
usuários; 
e) assumir toda a responsabilidade por eventuais danos causados a terceiros, sejam esses 
danos de natureza física ou material;    
f) pagar eventuais valores referentes à manutenção do bem e seus acessórios objeto do 
presente Acordo de Cooperação; 
g) a partir da assinatura deste instrumento, será responsável para o acompanhamento e 
cumprimento das cláusulas deste Acordo de Cooperação o presidente do CONSEP que 
estiver cumprindo mandato ou quem venha a suceder-lhe; 
h) manter, durante a vigência do Acordo de Cooperação, em local visível e de fácil acesso 
ao público, as informações acerca deste Acordo de Cooperação, tais como seu número, 
nome dos participes, data de assinatura, período de vigência e indicação de telefone que 
possibilite a qualquer cidadão obter informações acerca da execução do Acordo de 
Cooperação; 
i) permitir e facilitar, a qualquer tempo e lugar, o acesso de servidores dos órgãos de 
controle interno e externo do Município de Santa Vitória bem como da Secretaria Municipal 
de Saúde, com o objetivo de fiscalização ou auditoria, a qualquer ato ou fato relacionado a 
este Acordo de Cooperação; 
j) realizar as atividades constantes no plano de trabalho com o acompanhamento do 
responsável técnico indicado no Plano de Trabalho; 
k) responsabilizar-se, integralmente e isoladamente, pelos atos praticados por seus agentes 
no uso do bem cedido, durante todo o período de vigência deste Acordo de Cooperação. 
l) arcar integralmente e isoladamente com todos os encargos fiscais, trabalhistas, 
previdenciários e securitários que envolvam a execução do presente Acordo de 
Cooperação.   
 m) o CONSEP encaminhará anualmente ao Município, laudo técnico exarado pelo 
responsável de acompanhar a execução do presente Acordo de Cooperação, atestando a 
situação do bem, bem como a regularidade do uso. 
n) o laudo técnico a que se refere o item anterior deverá ser analisado pela comissão 
indicada na alínea c, do inciso I, da cláusula segunda. 
o) caso seja constatada má utilização do bem ou cessão do mesmo a terceiros, o Município 
reservar-se-á o direito de se reintegrar na posse do bem cedido. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA 
AVALIAÇÃO 
 
O MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA exercerá as atribuições de acompanhamento, 



fiscalização e avaliação da execução deste Acordo, a fim de verificar a correta utilização 
do bem, mediante a elaboração de relatórios, realização de inspeções e visitas, e 
atestação da satisfatória realização do seu objeto.  
 
§ 1.º – Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA o livre acesso de seus 
técnicos devidamente identificados para acompanhar, a qualquer tempo e lugar, a todos 
os atos e fatos praticados, relacionados direta ou indiretamente a este Acordo, quando 
em missão fiscalizadora e/ou de auditoria; 
 
§ 2.º – O acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução deste Termo, a 
cargo do MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA, serão executados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação de Chamamentos Públicos composta pelos 
servidores públicos, nos termos da lei; 

§3.º– O MUNICÍPIO, por meio de suas comissões deverá acompanhar, fiscalizar e 
avaliar a execução deste Termo, emitindo pareceres acerca dos relatórios previstos no 
§ 1.º desta CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; 
 
§4.º– Em caso de afastamento, impedimento ou desligamento dos quadros do 
MUNICÍPIO DE SANTA VITÓRIA do servidor indicado para realizar o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução deste Termo, deverá ser 
imediatamente designado substituto, mediante nomeação por expedição de portaria; 
 
§5.º – O(s) parecer(es) e/ou laudo(s) técnico(s) elaborado(s) pelos servidores indicados 
para realizar o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da execução deste 
Termo deverá(ão) atestar a regularidade da parceria, bem como se foram atingidos os 
fins propostos e ainda contemplar as seguintes informações:  
a) quando o objeto for intangível, no todo ou em parte, considerando-se intangíveis 
aqueles objetos para os quais não há resultado físico aferível posteriormente, 
consubstanciados na realização de eventos, treinamentos, festas populares ou outros 
assemelhados; mencionará e apresentará evidências dos meios empregados para a 
fiscalização e verificação da sua regular execução, tais como registros fotográficos, 
vídeos, notícias publicadas na mídia, impressos de divulgação, publicações produzidas, 
relatórios de atividades, dentre outros elementos, cabendo às unidades de controle à 
manutenção de um plano de fiscalização e acompanhamento para verificação do 
cumprimento do objeto. 

 
§6.º – O acompanhamento e a fiscalização exercidos pelo Município de Santa Vitória 
não excluem e nem reduzem as responsabilidades do CONSEP – CONSELHO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE SANTA VITÓRIA de acompanhar e 
supervisionar a execução do objeto deste Acordo; bem como, não reduz a sua 
responsabilidade exclusiva por quaisquer danos causados a membros do consep, ou 
terceiros. 
 



§7.º – Constatando-se o mau uso ou desvio de finalidade na utilização do bem definido 
nesta cláusula a qualquer tempo, estes serão revertidos ao patrimônio do MUNICÍPIO, 
sem prejuízo da responsabilização civil, penal e administrativa da CONSEP seus 
administradores.  
 
CLÁUSULA QUARTA: DA ALTERAÇÃO DESTE TERMO 
É vedada a alteração do objeto deste Acordo de Cooperação. 
 
CLÁUSULA QUINTA– DA EXTINÇÃO DESTE TERMO 
A extinção deste Acordo se dará mediante o cumprimento integral do seu objeto ou nas 
demais hipóteses previstas nos parágrafos seguintes: 
§1.º – O descumprimento de qualquer das cláusulas deste Acordo constitui causa para 
sua resolução, especialmente quando verificadas as seguintes situações:  
a) utilização do imóvel em desacordo com o plano de trabalho;  
b) falta de cumprimento das obrigações estabelecidas neste Acordo, bem como dos 
prazos estabelecidos;  
 
§2.º – A nulidade deste Acordo poderá acarretar a sua rescisão; 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE DO CONSEP – CONSELHO 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE SANTA VITÓRIA 
 
O CONSEP – CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE SANTA 
VITÓRIA é responsável pelo gerenciamento administrativo, pela manutenção do bem, 
inclusive no que diz respeito às despesas relativas ao imóvel e de pessoal, se houver, 
nos termos do artigo 43, incisos I e II do Decreto PM n.º 6973/2017 e do artigo 42, 
incisos XIX e XX da Lei Federal nº 13.019/2014;  
 
Parágrafo único – É de responsabilidade exclusiva do CONSEP o pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 
objeto previsto neste Termo, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária 
do Município a inadimplência do CONSEP em relação ao referido pagamento, os ônus 
incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua 
execução. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA 
O prazo de vigência deste Termo de Fomento será contado a partir da publicação do 
extrato do presente instrumento, conforme os termos do artigo 37 do Decreto PM 
n.º6973/2017 e do artigo 38 da Lei 13.019/2014, conforme o período estabelecido no 
plano de trabalho para execução do objeto, ou seja, a partir de 14 de dezembro de 2020 
até 31 de dezembro de 2020. 
Parágrafo primeiro: A vigência da parceria poderá ser prorrogada mediante solicitação 
da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser 



apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo 
inicialmente previsto. 
Parágrafo segundo: A prorrogação estabelecida no parágrafo anterior obedecerá ao 
disposto no art.37 do Dec. Municipal PM/N° 6.973/2017.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
O MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato deste Acordo de Cooperação no 
site Oficial do Município de Santa Vitória, no endereço eletrônico 
www.santavitoria.mg.gov.br, nos termos do § 2.º do artigo 37 do Decreto PM n.º 
6973/2017 e no site destinado a publicações oficiais dos municípios mineiros, no 
endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amm.mg nos termos do artigo 38 e §1º 
do art.32 da Lei 13.019/2014. 
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Vitória, estado de Minas Gerais, como 
competente para dirimir as questões decorrentes deste instrumento.  
 
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença de duas testemunhas que também o subscrevem, para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos.  
 
Santa Vitória, 02 outubro de 2020.  
 
 
 
ISPER SALIM CURI  
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
GILBERTO QUIRINO DE SOUZA 
Presidente do CONSEP – CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE 
SANTA VITÓRIA  
 
TESTEMUNHAS:  
 
______________________________       ______________________________  
NOME:                                                         NOME:  
CPF/MF:                                                      CPF/MF: 

 
 
 

 


